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Relatório CW Campanha 2001

Considerando que o Projecto Coastwatch se desenvolve, regularmente, há doze
anos, pensamos ser premente um balanço, quer em relação aos níveis de
participação, quer à forma como vem sendo implementado, quer ainda aos 
resultados obtidos.

As características deste projecto exigem empenho por parte de um numeroso 
conjunto de participantes, sem o qual era impensável a sua concretização. Têm 
colaborado regularmente, Associações de Defesa de Ambiente, Escolas em 
articulação com as anteriores, Universidades, Autarquias e participantes individuais. 

Assim sendo é natural que as áreas com cobertura, ano a ano, sejam variáveis, não 
significando este facto falta de empenho no projecto, antes sim diferentes 
disponibilidades, já que, uma boa parte parte da organização , recolha e tratamento
da informação tem sido conseguida com base em trabalho voluntário, 
nomeadamente por parte das Associações de Defesa do Ambiente (quadro 1).

Assim, e em face daquilo que foi referido, apresentamos a informação relativa à 
dimensão da área coberta (fig.1), desde o início da implementação do projecto no 
nosso país, até à actualidade. Como se pode verificar, o primeiro ano foi aquele em
que se registou uma maior cobertura, situação que não será alheia à “novidade” que 
um projecto desta natureza constituiu. No entanto, nos anos que se seguiram e até 
1996, inclusive, a área coberta oscilou significativamente. Desta data até à 
actualidade pareceu entrar num período de alguma regularidade, situação que 
poderá estar relacionada com o facto de a partir de 1997 o projecto ser 
acompanhado, regularmente por professoras requisitadas para tal. Também por esta 
razão o número de escolas envolvidas tem crescido significativamente (75 escolas
este ano lectivo), sendo da sua responsabilidade, actualmente, cerca de 370
Kilómetros de cobertura nacional, mais de metade do levantamento nacional. 
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Figura 1 – Evolução da área coberta (km). 

1



Relatório CW Campanha 2001

Figura 2 – Litoral 
português por NUT III 
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Figura 3 - Participação em Campanhas 
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Figura 4 – Participação por 
campanhas

Considerando a participação por regiões (fig. 3), Pinhal Litoral e Oeste, foram as que 
maior adesão apresentaram, com um número médio de anos com trabalho
realizado, consideravelmente superior às restantes áreas do país. Salientam-se em 
seguida o Grande Porto, Grande Lisboa, Cavado e Minho – Lima, logo seguidas, por 
perto, do Algarve, Alentejo Litoral e Baixo Mondego. 
Considerando apenas o período de maior cobertura, 1997–2000, (fig.4), verificam-se 
algumas alterações em relação ao período global de desenvolvimento do projecto. 
As regiões de Pinhal Litoral e Oeste continuam a apresentar maior cobertura, mas o 
Grande Porto, Cavado, Minho-Lima, Algarve, Baixo Mondego, Grande Lisboa e 
Alentejo Litoral, têm valores significativos. 
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RESULTADOS CAMPANHA 2001 

Figura 5 – Área coberta em 2001 

Passamos agora à análise da informação recolhida na última campanha, isto é, a
que decorreu entre Outubro e Dezembro do ano 2001.
Baseia-se nos resultados nacionais, quer considerados no seu conjunto, quer 
detalhados de acordo com o NUT II. Em alguns casos particularizam-se 
determinadas situações que merecem especial destaque. 

Nesta campanha as regiões do Baixo Vouga, parte do Baixo Mondego e Sotavento
Algarvio não foram cobertas. Também não houve cobertura numa parte significativa 
da Península de Setúbal e norte do Alentejo Litoral. 

A área analisada (fig. 5) foi ligeiramente inferior à do ano 2000, dado que alguns dos
coordenadores regionais não tiveram capacidade de coordenar e/ou  realizar o 
trabalho de campo na sua área de intervenção. 

A análise será apresentada utilizando as questões mais relevantes do questionário e
sempre que possível far-se-ão comparações com os anos anteriores. 

Na informação extraída dos questionários é necessário ter em conta a forma como 
estes foram preenchidos, que resultou, entre outros, dos seguintes aspectos: tipo de 
questões que integram o questionário, nível de conhecimento dos participantes
(empírico ou não), sensibilidade aos aspectos ambientais, idade, acompanhamento 
no terreno, etc.  Além disso, o grau de conhecimento do local por parte dos 
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participantes é variado (figura 6), verificando-se, até, que para cerca de 50% dos 
colaboradores de 2001,  esta foi a 1ª ou 2ª vez que visitaram a área em análise.
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Figura 6 – Nível de conhecimento do local, pelos participantes

Ocupação da zona interior contígua

A figura 7 representa a ocupação da faixa costeira de 500 metros de largura, 
paralela à linha de costa (zona interior contígua). Os itens indicados mais vezes 
foram rocha/areia, arbustos/pastagem natural e dunas, respectivamente com 53,5%, 
47,3% e 37,1% das unidades cobertas. Saliente-se que esta questão permite, tal
como outras no questionário, a possibilidade de 5 respostas com o mesmo nível de 
importância, pelo que o peso de cada item é ponderado em função do total de 
unidades cobertas a nível nacional, e não do total de respostas. 
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Apesar de se verificar um domínio da ocupação “natural”, verifica-se que a influência
humana está bem marcada na zona contígua, nomeadamente, através da área 
habitacional (26,6%), das infra-estruturas de transporte (21,2%) e da zona
portuária/indústria (10,3%).

Figura 7 – Tipo de ocupação da faixa 
costeira, na zona interior contígua 

Além disso em 9,9% das unidades foi detectado “área em construção”, o que se 
ficou a dever essencialmente à influência da região norte (20,8%). 
Tal como fizemos no relatório do ano passado, alertamos para a extrema 
sensibilidade do ponto de vista geológico e biológico desta estreita faixa de 500 
metros, cuja protecção revela ainda maior acuidade se tivermos em conta a 
definição de um novo traçado da linha de costa, consequência do avanço do mar,
mas “esboçado” pelo grau de intervenção humana. 

Comparando as regiões (quadro 2) verifica-se uma relação semelhante, excepto na 
região norte onde predomina a área habitacional (61,1%) e onde as infra-estruturas
de transporte foram indicadas significativamente mais vezes que nas outras regiões
(em 45% das unidades). Salienta-se ainda, o facto de o peso da “área em 
construção” nesta zona ser bastante superior (em cerca de 21% das unidades 
cobertas) em relação ao peso da mesma área nas restantes zonas do país (Alentejo
– 0,9%; Algarve – 3,2%; Centro – 13,6% e LVT – 13,7%).

No Algarve a zona interior contígua é ocupada, principalmente, por rocha/areia 
(71,4%) e arbustos/pastagem natural (70,2%). Estes números deverão estar 
relacionados com o facto de uma boa parte da área em análise estar compreendida 
dentro do Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina, mais
concretamente entre Vila do Bispo e Aljezur.

Quadro 2 – Tipos de ocupação da zona interior contígua, por regiões 

Ocupação do solo Nacional
(%)

Norte
(%)

Centro
(%)

Lisboa e 
Vale do 
Tejo (%) 

Alentejo
(%)

Algarve
(%)

Rocha/areia 53,5 53,0 41,4 48,5 52,1 71,4
Arbustos/pastagem
natural 47,3 20,8 27,2 42,1 65,8 70,2

Dunas 37,1 41,6 76,9 16,2 57,1 25,0
Área habitacional 26,6 61,1 28,4 29,2 8,2 14,3
Infra-estruturas
transporte 21,2 45,0 20,7 28,4 11,9 5,2

Zona portuária 10,3 20,1 10,7 11,4 7,3 5,2
Área em construção 9,9 20,8 13,6 13,7 0,9 3,2

Entradas de água em meio marinho
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Em relação às entradas de água (figura 8), os canos ou tubos representam mais 
uma vez a maior percentagem. As regiões Norte, Centro e Lisboa e Vale do Tejo, 
são aquelas  em que os valores, deste tipo de entrada, são mais elevados, com 
57%, 47% e 40%, respectivamente (quadro 3), sendo portanto elas as responsáveis
pelo valores nacionais.

V

Laguna costeira

2%

Cano ou tubo

39%

ala de drenagem

16%

Escorrência não

especificada

12%
Rio ou ribeira

31%

Figura 8 - Tipos 
de entrada em 
meio marinho 

Quadro 3 – Tipos de entradas por regiões 

Entradas de água Nacional
(%)

Norte
(%)

Centro
(%)

Lisboa e 
Vale do 
Tejo (%) 

Alentejo
(%)

Algarve
(%)

Rio ou ribeira 31 22 17 25 59 53
Laguna costeira 2 1 0 2 0 8
Cano ou tubo 39 57 47 40 8 23
Vala de drenagem 16 12 18 20 22 3
Escorrência não 
especificada

12 8 18 13 11 13

O Alentejo é a região onde os valores são mais baixos (8%) logo seguida do Algarve 
(23%). Nestas duas áreas os rios e ribeiras assumem valores significativos com 59%
e 53% das entradas, respectivamente nesta categoria.

Considerando a informação dos anos anteriores, constata-se que no período 1990/
2001, os canos/tubos são sempre o tipo de entrada mais comum, em todo o período 
considerado, seguidos  dos rios e ribeiras. 

7



Relatório CW Campanha 2001

Relativamente à qualidade destas entradas, as seguintes características, foram 
maior número de vezes assinalados, no contexto nacional: cor alterada/espuma, 
esgoto, despejo de lixo e mau cheiro, com pesos relativos muito semelhantes (23%, 
22%, 22% e 20% respectivamente).

Esta relação verifica-se em todas as regiões do país excepto no Algarve em que os
itens “esgoto” e “despejo de lixo” são assinalados em 5% e 37% das entradas 
caracterizadas, respectivamente. 

Subjacente a estes números deverão estar a falta de tratamento de efluentes, a 
qualidade desse tratamento e a existência de descargas directas de várias origens
nos rios e ribeiras. 

Características das zonas supra e intertidal 

Nestas duas zonas a maioria das unidades tem uma dimensão média compreendida 
entre os 5 – 50 metros (figura 9 e 10). Relativamente à sua composição areia e 
rocha são igualmente os itens mais indicados nas duas zonas com, curiosamente,
os mesmos valores, 54% e 47% respectivamente.
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Figura 9 - Dimensão da
zona supratidal 

Figura 10 - Dimensão da 
zona intertidal 

A figura 11 indica o tipo de animais e percentagens de unidades afectadas. Aves, 
moluscos e crustáceos são os animais encontrados com maior frequência. Em
relação à média nacional registam-se os maiores valores nas seguintes regiões:
Norte onde aparecem mais unidades com aves, ratos e peixes mortos; Centro, aves, 
peixes e golfinhos mortos e na região de Lisboa e Vale do Tejo um maior numero de 
unidades com ratos mortos. Estes valores poderão ser indicio de uma menor 
qualidade ambiental das regiões em questão, quer a nível da qualidade da água,
quer do estado da área circundante. 
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Figura 11 – Animais na zona intertidal 

Resíduos

No que diz respeito a objectos de grandes dimensões nas zonas inter e/ou supratidal 
(figura 12) verifica-se a predominância do “lixo doméstico em sacos ou amontoados” 
com 27% do total de resíduos assinalados, seguindo-se os materiais de construção 
(entulhos) com 23%. A existência deste último tipo de resíduo pode ser indicio das 
dificuldades logísticas, por parte das autoridades competentes, em relação à
vigilância da costa. 

Regionalmente (figura 13), verifica-se que esta relação é sensivelmente a mesma, 
excepto no Centro onde 25% são objectos domésticos e no Alentejo 28%, destroços 
de barcos. 
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–
im

Tipos de lixo (% de unidades)
Zona

Intertidal
Zona

Supratidal

Alimentos 5 9
Fezes 5 13
Aparelhos de pesca em plástico 29 42
Embalagens de material sintético 13 24
Garrafas de plástico 15 31
Outros plásticos 19 34
Latas 15 31
Vidros 17 32
Esferovite e/ou mat.similares 21 37
Papel, cartão e/ou madeiras 27 43
Têxteis, artigos de vestuário 14 30
Material sanitário 6 13
Resíduos de material médico 3 7
Óleo, petróleo, nafta, alcatrão 8 10
Recip.de subs. Potenci. perigosas 6 13
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Quadro 4 – Tipologia do lixo nas 
zonas supra e intertidal 

Considerando os resíduos na sua globalidade (quadro 4) verificamos que é na zona 
supratidal que se regista a maior percentagem de unidades afectadas, sendo os
aparelhos de pesca em plástico e o papel, cartão e/ou madeiras os resíduos
predominantes, afectando mais de 40% das unidades. A zona intertidal apresenta 
menos unidades com resíduos, mas a tipologia é semelhante à referida 
anteriormente.
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Considerando as várias regiões (figura 14) encontramos valores bastante díspares, 
sendo a zona Centro a mais afectada, seguida da região Norte. A região com menos 
unidades afectadas é o Algarve. Contudo, convém não esquecer que a quantidade
de unidades analisadas nesta zona foi bastante diminuta. 
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Os tipos de resíduos dominantes, por regiões, são os também os aparelhos de
pesca em plástico e o papel/cartão/madeira.

Figura 14 – Caracterização do lixo encontrado na costa 
portuguesa, por regiões (% de unidades afectadas) 

Em relação há quantidade de resíduos nas zonas supra e intertidal, por estimativa
na maior parte dos casos, a percentagem de unidades afectadas é muito 
significativa (figura 15), sendo dominantes as garrafas de bebidas de plástico, as 
garrafas de bebidas em vidro e os sacos de plástico para compras, presentes em 
61%, 53% e 49% do total de unidades afectadas, respectivamente. Por comparação
com os dados do ano anterior, verifica-se que os tipos de resíduos em maior
quantidade são os mesmos, tendo havido um ligeiro aumento das garrafas de 
bebidas em vidro. 
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A situação é semelhante a nível regional (figura 16), sendo no entanto de destacar a 
região centro com mais de 90% das unidades afectadas relativamente às garrafas 
de bebidas em vidro e plástico. Também as regiões norte e Lisboa e Vale do Tejo se
destacam com o mesmo tipo de resíduos e os sacos de plástico para compras. 
Comparando com os anos anteriores, as garrafas de bebidas em plástico parecem 
ter sido sempre uma verdadeira “praga”, logo seguidas dos sacos de plástico para 
compras.

Presença de óleo/alcatrão/petróleo/diesel e respectiv as origens
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Os resultados nacionais (figura 17) relacionados com a presença destes compostos,
basearam-se em apenas 39% das unidades cobertas, isto é 468 unidades de 500
metros.
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Figura 17 – Presença de óleo/alcatrão/petróleo/diesel

Destas, 74,6% não apresentavam indícios da existência de óleos, na zona supratidal
o mesmo acontecendo com cerca de 70% na marca de maré. 
Mais uma vez as regiões mais afectadas são o Centro (com 69,2% das unidades
afectadas, influenciando decisivamente a média nacional), e Lisboa e Vale do Tejo 
(com 44,7% das unidades poluídas). A região Centro é principalmente afectada por 
óleos em “nódoas/gotas” e em “pedaços”. 

Quanto à origem dos óleos, quando a origem é o mar, os barcos são indicados como 
principais responsáveis por este tipo de poluição. Em terra embora a maioria das 
pessoas desconheça a origem, as fábricas e as docas são indicadas um maior 
número de vezes como responsáveis, tal como aconteceu na última campanha. 

Ameaças/Riscos

Da área coberta, registaram-se ameaças/riscos em 69,9% das unidades, sendo a 
erosão marinha o item indicado mais vezes, em 15,5% das unidades, seguida da 
poluição da água por esgoto (13,5%) e construção (10,7%), como se pode observar
na figura18. Contudo, a poluição da água é, no seu conjunto, a ameaça/risco mais
vezes assinalada no contexto nacional. 
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Figura 18– Ameaças/Riscos na faixa costeira portuguesa 
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Regionalmente há diferenças consideráveis: a região mais afectada é o Centro
(figura 19), onde a erosão marinha é identificada em mais de 50% das unidades, tal 
como já tinha acontecido no ano 2000. Na região Norte a principal ameaça
assinalada foi a poluição da água por esgoto, seguindo-se a erosão, a construção e 
a poluição da água por petróleo. Em Lisboa e Vale do Tejo a situação é semelhante 
ao total nacional sendo a poluição da água por esgoto a ameaça mais significativa. 
Na região sul as principais ameaças identificadas foram a poluição da água por 
petróleo (Alentejo), a erosão marinha e a pressão turística excessiva (Algarve). 
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Figura 19 – Ameaças/Riscos por 
regiões

SÍNTESE

As regiões Norte, Centro e Lisboa e vale do Tejo parecem ser, no contexto nacional,
em 2001, as que se destacam pela negativa, já que, relativamente às variáveis
analisadas há indícios, sistematicamente, de valores menos positivos;
A esta situação não será alheio o facto de se tratarem de áreas com forte densidade
populacional, ainda em crescimento, onde se localizam os maiores centros urbanos
nacionais.
Associado a esta pressão demográfica, juntam-se um conjunto de situações que
vêm agravar a qualidade ambiental da faixa litoral: efluentes e seu tratamento; 
resíduos sólidos urbanos e industriais, vias de comunicação traçadas em áreas 
sensíveis, construção urbanística desordenada.
Acresce a este panoram o facto de o turismo balnear, continuar a não dar sintomas 
de abrandamento, contribuindo também para o “mau estar” do litoral português;
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15

Assim, é normal que na zona interior contígua continuem a detectar-se “novas 
construções”, sendo mais um reflexo do desordenamento da orla costeira, pese 
embora a existência de planos que o salvaguardam.

Em termos evolutivos podemos salientar o seguinte:  

Ocupação da zona interior contígua

- De entre os tipos de ocupação naturais, salienta-se que a rocha/areia e dunas 
foram sempre os tipos de ocupação dominantes; 

- Os arbustos/pastagem natural parecem ter ocupado áreas anteriormente 
ocupadas pela lavoura/agricultura, o que poderá sugerir um abandono da 
actividade agrícola, pois os valores desta diminuem, enquanto dos arbustos 
aumentam;

- Os transportes e a área em construção aumentam, de forma significativa no 
período em análise;

-
Entradas de água em meio marinho :

- os canos ou tubos foram em todo o período, em análise, o tipo de entrada 
com maior representação, embora não se tenha verificado um aumento 
significativo;

- em segundo lugar surgem os rios/ribeiras, em qualquer dos anos analisados; 

Ameaças/riscos :

- a erosão marinha foi indicada mais vezes em qualquer dos anos, com uma 
ligeira tendência para aumentar,

- contudo, a poluição da água, se considerarmos o somatório de todos os tipos 
de poluentes, é largamente a ameaça mais vezes indicada (sendo o esgoto, 
indústria e petróleo ou derivados os componentes com maior 
responsabilidade);

- a construção e a pressão turística excessiva, são também variáveis muito 
significativas, indiciando os valores desta última um aumento progressivo no 
período considerado. 

Lisboa, 15 de Abril de 2002 


